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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : CESAR RODRIGUES DE CARVALHO 
ADVOGADO : MARCELO FALCI RODRIGUES - RS074137
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. LEI MARIA DA PENHA.
MEDIDAS  PROTETIVAS  DE  URGÊNCIA.  NATUREZA  INIBITÓRIA.
MANUTENÇÃO ENQUANTO PERDURAR O RISCO.  OITIVA PRÉVIA
DA  VÍTIMA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  conheceu
parcialmente de recurso ordinário em habeas corpus e, nessa extensão, negou-
lhe provimento, mantendo medidas protetivas de urgência fixadas no âmbito
de juizado de violência doméstica e familiar.
2. O recorrente pleiteia a revogação integral das cautelas, ao argumento de
fatos supervenientes que demonstrariam a cessação do risco, e aponta negativa
de prestação jurisdicional por ausência de enfrentamento de documentos.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se os elementos supervenientes
apontados pelo Agravante autorizam, sem revolvimento fático-probatório,  a
revogação das medidas protetivas por ausência de contemporaneidade do risco
e  se  há  ilegalidade  na  manutenção  das  cautelas  sem  fixação  de  prazo
determinado ou revisão periódica obrigatória, à luz da natureza inibitória das
medidas e da vinculação de sua vigência à persistência do risco.
III. Razões de decidir
4.  As medidas  protetivas  de  urgência  previstas  na  Lei  nº  11.340/2006 têm
natureza  de  tutela  inibitória,  são  autônomas  em  relação  à  existência  de
investigação  ou  ação  penal,  e  sua  vigência  vincula-se  à  persistência  da
situação de risco (art. 19, § 6º, da Lei nº 11.340/2006; Tema 1.249/STJ).
5. A revogação das medidas protetivas exige a prévia oitiva da vítima sobre a
persistência  da  situação  de  risco,  aliada  a  elementos  probatórios  que
demonstrem alteração do contexto fático;  a  ausência  de  descumprimento é
consequência  esperada  da  eficácia  das  cautelas  e  não  afasta,  por  si,  a
necessidade de sua continuidade.
6.  Na  espécie,  permanecem  fundamentos  concretos  para  manutenção  das
medidas: pedido da ofendida de renovação, relatos de ameaças, perseguição e
constrangimentos,  inclusive  no  ambiente  de  trabalho,  envio  reiterado  de
mensagens, montagens e monitoramento, revelando risco atual à integridade
física e psicológica.
7. Documentos supervenientes, como manifestações administrativas, laudos e
pareceres,  demandam  cotejo  com  a  realidade  relacional  e  com  avaliação
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judicial atualizada da situação de risco, o que pressupõe atividade probatória
incompatível com a via eleita.
8. Não há negativa de prestação jurisdicional quando a decisão enfrenta os
fundamentos relevantes, alinha-se à orientação do Tema 1.249/STJ e explicita
que a reavaliação das medidas deve ocorrer com base na oitiva da vítima e em
fatos objetivamente verificados pelo juízo de origem.
IV. Dispositivo 
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  conheceu
parcialmente de recurso ordinário em habeas corpus e, nessa extensão, negou-
lhe provimento, mantendo medidas protetivas de urgência fixadas no âmbito
de juizado de violência doméstica e familiar.

2. O recorrente pleiteia a revogação integral das cautelas, ao argumento de
fatos supervenientes que demonstrariam a cessação do risco, e aponta negativa
de prestação jurisdicional por ausência de enfrentamento de documentos.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se os elementos supervenientes
apontados pelo Agravante autorizam, sem revolvimento fático-probatório,  a
revogação das medidas protetivas por ausência de contemporaneidade do risco
e  se  há  ilegalidade  na  manutenção  das  cautelas  sem  fixação  de  prazo
determinado ou revisão periódica obrigatória, à luz da natureza inibitória das
medidas e da vinculação de sua vigência à persistência do risco.

III. Razões de decidir

4.  As medidas  protetivas  de  urgência  previstas  na  Lei  nº  11.340/2006 têm
natureza  de  tutela  inibitória,  são  autônomas  em  relação  à  existência  de
investigação  ou  ação  penal,  e  sua  vigência  vincula-se  à  persistência  da
situação de risco (art. 19, § 6º, da Lei nº 11.340/2006; Tema 1.249/STJ).
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5. A revogação das medidas protetivas exige a prévia oitiva da vítima sobre a
persistência  da  situação  de  risco,  aliada  a  elementos  probatórios  que
demonstrem alteração do contexto fático;  a  ausência  de  descumprimento é
consequência  esperada  da  eficácia  das  cautelas  e  não  afasta,  por  si,  a
necessidade de sua continuidade.

6.  Na  espécie,  permanecem  fundamentos  concretos  para  manutenção  das
medidas: pedido da ofendida de renovação, relatos de ameaças, perseguição e
constrangimentos,  inclusive  no  ambiente  de  trabalho,  envio  reiterado  de
mensagens, montagens e monitoramento, revelando risco atual à integridade
física e psicológica.

7. Documentos supervenientes, como manifestações administrativas, laudos e
pareceres,  demandam  cotejo  com  a  realidade  relacional  e  com  avaliação
judicial atualizada da situação de risco, o que pressupõe atividade probatória
incompatível com a via eleita.

8. Não há negativa de prestação jurisdicional quando a decisão enfrenta os
fundamentos relevantes, alinha-se à orientação do Tema 1.249/STJ e explicita
que a reavaliação das medidas deve ocorrer com base na oitiva da vítima e em
fatos objetivamente verificados pelo juízo de origem.

IV. Dispositivo 

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  CESAR  RODRIGUES  DE

CARVALHO contra decisão monocrática que conheceu parcialmente do recurso ordinário

em habeas corpus e, nessa extensão, negou-lhe provimento (fls. 119/125).

Consta dos autos que foi instaurado procedimento de medidas protetivas de

urgência no âmbito do 2º Juizado da Violência Doméstica e Familiar do Foro Central da

Comarca de Porto Alegre, vinculado à suposta prática do crime de ameaça, previsto no

art. 147 do Código Penal. Não houve decretação de prisão, permanecendo o recorrente

submetido às medidas protetivas, cuja prorrogação foi mantida pelo Tribunal estadual.

Às  fls.  119/125, o  recurso  ordinário  em habeas  corpus foi  parcialmente

conhecido e, nessa extensão, desprovido. 

O  agravante  sustenta  que  o  caso  não  demanda  reexame  de  provas,  mas

revaloração jurídica de fatos novos, incontroversos e documentados, aptos a demonstrar

superveniente cessação do risco e perda de objeto das medidas. 

Aponta, nesse sentido, três documentos: ofício do  Tribunal de Justiça Militar

informando  o  arquivamento  do  procedimento  interno  relativo  ao  suposto  assédio  no

ambiente de trabalho; laudo psicológico judicial que atestaria estabilidade emocional e

desinteresse de aproximação; e parecer do Ministério Público de primeiro grau, em duas

ocasiões, pelo arquivamento por ausência de risco atual. Defende que tais elementos são
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suficientes  para  evidenciar  a  inexistência  de  contemporaneidade  do  perigo,  sem

necessidade de dilação probatória.

Argumenta,  ainda,  que  a  decisão  agravada  incorreu  em  lógica  circular  ao

afirmar  que  a  ausência  de  descumprimento  resulta  da  eficácia  das  próprias  medidas,

convertendo restrições cautelares em gravames indefinidos sem lastro fático atualizado. 

Aponta,  nesse  contexto,  negativa  de  prestação  jurisdicional  pela  recusa  em

enfrentar os documentos supervenientes apresentados, afirmando que se trata de marcos

processuais objetivos que alterariam o panorama do risco e imporiam a revogação integral

das cautelas.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  reconsiderar  a  decisão

monocrática e dar provimento ao recurso ordinário em habeas corpus, com a consequente

revogação  integral  das  medidas  protetivas  de  urgência.  Subsidiariamente,  pugna  pela

submissão do agravo ao julgamento Colegiado, para, ao final, ser conhecido e provido,

concedendo-se a ordem nos termos requeridos.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.

O  recorrente  encontra-se  submetido  a  medidas  protetivas  de  urgência  sem

decretação  de  prisão.  As  instâncias  ordinárias  assentaram  que,  após  o  término  do

relacionamento,  houve  perseguição  e  ameaças  em  ambiente  de  trabalho,  com  envio

reiterado de mensagens, “montagens” com intuito de constrangimento e monitoramento

por  câmeras,  além  de  consulta  à  placa  do  veículo  da  vítima,  cenário  que  teria

desencadeado abalo psíquico documentado.  

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Tema 1.249 dos

recursos repetitivos, firmou o entendimento de que as medidas protetivas previstas na Lei

n. 11.340/2006 devem permanecer em vigor enquanto persistir o risco à integridade da

mulher, sem a necessidade de fixação de prazo determinado.

Ressaltou-se também que as medidas protetivas de urgência possuem natureza

de tutela inibitória, ou seja, têm como objetivo prevenir a ocorrência de novas agressões

ou ameaças,  independentemente  da  existência  de  inquérito  policial  ou  ação penal  em

curso.

No tocante à manutenção das medidas protetivas, o Tribunal estadual destacou

 (fl. 10/13, grifamos):

De início é importante ressaltar que o fato de o Ministério Público na origem
ter se manifestado contrariamente à prorrogação das medidas protetivas de
urgência  não tem o condão de impossibilitar  a  sua renovação pelo  Juízo,
notadamente no presente caso em que há inclusive pleito da própria ofendida
de renovação das medidas restritivas, em observância ao que dispõe o Art. 19
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da lei  nº  11.340/20062. Trata-se  a  manifestação do  Ministério  Público  de
parecer sem efeito vinculante,  de molde que é cabível  ao Juiz  decisão em
sentido contrário, desde que o faça de maneira fundamentada.
As  medidas  protetivas  de  urgência  não  se  condicionam  à  instauração  de
inquérito policial ou ao ajuizamento de ação penal relativa aos fatos que as
ensejaram, inexistindo, igualmente,  previsão legal de prazo certo para sua
fixação ou manutenção.
Nessa sentido é o que dispõe o § 6º do Art.  19 da Lei nº  11.340/2006: as
medidas  protetivas  de  urgência  vigorarão  enquanto  persistir  risco  à
integridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou
de seus dependentes.  Aqui  é  relevante ressaltar,  conforme já destacado na
decisão impugnada, que o Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o TEMA
1249, firmou a seguinte tese: "A duração das MP Us vincula-se à persistência
da situação de risco à mulher, razão pela qual devem ser fixadas por prazo
temporalmente indeterminado".
No presente caso, é bem verdade que já se passou tempo razoável desde a
fixação  das  medidas  protetivas  de  urgância  (em  13/05/2025),  porém  a
gravidade dos fatos tratados no processo originário e o pedido da ofendida
de renovação das medidas restritivas  (evento 71,  PET1) justificam a sua
manutenção, pois que indicam a permanência do risco à integridade física e
psicológica da vítima (evento 71, PET1).
Veja-se que as medidas protetivas de urgência foram fixadas a partir  da
notícia -  relato da ofendida -  de que o ora paciente estava ameaçando e
perseguindo a vítima, inclusive no ambiente de trabalho, utilizando-se de
diversos meios para constrangê-la e vigiá-la.
Há  indícios  nos  autos  originários  (evento  1,  REGOP3;evento  29,
OUT7;evento  29,  OUT8)  de  que  o  ora  paciente  enviava  reiteradamente
mensagens  à  ofendida,  tanto  através  de  sistema  de  comunicação
profissional como por meio de contato pessoal da ofendida. Além disso, há
informações  de  que  o  ora  paciente  realizava  "montagens  envolvendo  a
vítima  e  outra  pessoa,  em  claro  intuito  de  constranger,  humilhar  e
desmoralizá-la, o que configura violência psicológica, nos termos do art. 7º,
inc.  II,  da  Lei  Maria  da  Penha"  (evento  42,  DESPADEC1 ),  conforme
destacado pela autoridade apontada como coatora.

Conforme entendimento já consolidado por esta Corte Superior, a revogação

de medidas protetivas de urgência exige a prévia oitiva da vítima sobre a persistência da

situação de risco, aliada a elementos probatórios que demonstrem a alteração do contexto

fático. Ilustrativamente: RHC n.  200.420/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta

Turma, julgado em 11/2/2025, DJEN de 17/2/2025.

Do  excerto  transcrito,  conclui-se  que  o  acórdão  encontra-se  alinhado  à

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,  uma vez que as medidas protetivas de

urgência persistem diante do risco real e atual à integridade física e psicológica da vítima.

Com efeito, o Tribunal de origem assentou que, apesar do decurso temporal e

da ausência de intercorrências,  permanecem concretos os  indicadores de ameaça e  de

perseguição  originalmente  narrados,  inclusive  em  ambiente  de  trabalho,  com  envio

reiterado  de  mensagens,  produção  de  montagens  com  intuito  de  constrangimento  e
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monitoramento por câmeras e consulta à placa de veículo,  além de registros de abalo

psíquico da ofendida. 

Ademais,  o  risco  é  aferido  a  partir  do  conjunto  probatório  e  da  realidade

concreta de vulnerabilidade da vítima, sendo a ausência de descumprimento consequência

esperada  da  eficácia  das  próprias  cautelas  e  não  elemento  apto,  por  si,  a  afastar  a

necessidade de sua continuidade

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  LEI  MARIA  DA  PENHA.  MEDIDAS
PROTETIVAS  DE  URGÊNCIA.  MANUTENÇÃO.  FUNDAMENTOS
IDÔNEOS.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  OU
DESPROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Trata-se  de agravo regimental  interposto contra decisão desta relatoria
nque negou provimento ao recurso em habeas corpus, mantendo as medidas
protetivas de urgência decretadas contra o agravante.
2. Nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, a palavra da
vítima  possui  especial  relevância  probatória,  sendo  suficiente,  em
determinados contextos, para a decretação de medidas protetivas de urgência.
3. No caso, restou consignado que a vítima já foi agredido e sofre ameaças
constantes por parte do agravante, tendo inclusive passado por várias crises
de ansiedade e pânico por temer pela sua vida e do seus filhos. Além disso, o
réu teria tentado acessar seus aplicativos de banco e mudar a senha dos seus
e-mails com o intuito de monitorá-la.
4. A mudança de domicílio da vítima para outro estado não afasta, por si só, a
necessidade de manutenção das medidas protetivas, especialmente quando há
indícios de risco decorrentes do contexto fático.
5.  Esta  Corte  Superior  possui  entendimento  no  sentido  de  que "constitui
fundamento  idôneo  à  imposição  de  medidas  protetivas  a  necessidade  de
resguardar a integridade física e psicológica da vítima que se encontra em
situação de violência doméstica". A propósito: HC 350.435/SP, Rel. Ministra
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 5/4/2016,
DJe 15/4/2016; RHC 60.394/MA, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/6/2015, DJe 30/6/2015.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 209.927/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 11/2/2025, DJEN de 19/2/2025; grifamos)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO
ART.  619  DO  CPP.  AUSÊNCIA.  ANÁLISE  FUNDAMENTADA  DAS
QUESTÕES  SUSCITADAS.  MEDIDAS  PROTETIVAS.  VIGÊNCIA
VINCULADA À PERSISTÊNCIA DA SITUAÇÃO DE RISCO. TEMA 1.249
DO  STJ.  REAVALIAÇÃO  PERIÓDICA  CONDICIONADA  À
DEMONSTRAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES. INVERSÃO INDEVIDA
DO  ÔNUS  PROBATÓRIO.  TRANSFERÊNCIA  À  VÍTIMA  DA
RESPONSABILIDADE DE COMPROVAR A CONTINUIDADE DO RISCO.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Caso em exame
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1.  Recurso  especial  interposto  pelo  Ministério  Público  de  Minas  Gerais
contra acórdão do Tribunal estadual que determinou a reavaliação periódica
das medidas protetivas de urgência, condicionada à demonstração de fatos
supervenientes  que  comprovem  a  persistência  da  situação  de  violência
doméstica.
2. O Tribunal de origem entendeu que a reavaliação periódica das medidas
protetivas seria necessária para equilibrar a proteção da vítima e a limitação
aos direitos do agressor.
3. O Ministério Público alega violação do art. 619 do Código de Processo
Penal e dos arts. 19, §§ 4º, 5º e 6º da Lei n. 11.340/2006, sustentando que o
acórdão  deixou  de  observar  a  necessária  interpretação  sistêmica  da  Lei
Maria da Penha.
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  determinação  de
reavaliação periódica das  medidas  protetivas  de  urgência,  condicionada à
demonstração  de  fatos  supervenientes,  inverte  indevidamente  o  ônus
probatório,  transferindo  à  vítima  a  responsabilidade  de  comprovar  a
continuidade da situação de risco.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que as medidas
protetivas de urgência têm natureza jurídica de tutela inibitória e sua vigência
não se subordina à existência de boletim de ocorrência, inquérito policial,
processo cível ou criminal.
6. A duração das medidas protetivas vincula-se à persistência da situação de
risco  à  mulher,  devendo  ser  fixadas  por  prazo  indeterminado,  e  não  se
submetem a prazo obrigatório de revisão periódica.
7. A manutenção das medidas protetivas não depende da demonstração de
novos  fatos  de  violência,  mas  sim  da  persistência  da  situação  de  risco
inicialmente configurada, cabendo ao recorrido demonstrar a cessação das
circunstâncias que ensejaram sua concessão.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso parcialmente provido.
Tese  de  julgamento:  "1.  As  medidas  protetivas  de  urgência  têm  natureza
jurídica de tutela inibitória e sua vigência não se subordina à existência de
boletim de  ocorrência,  inquérito  policial,  processo cível  ou  criminal. 2.  A
duração  das  medidas  protetivas  vincula-se  à  persistência  da  situação  de
risco  à  mulher,  devendo  ser  fixadas  por  prazo  indeterminado. 3.  A
manutenção das medidas protetivas não depende da demonstração de novos
fatos de violência, mas sim da persistência da situação de risco inicialmente
configurada".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619; Lei n.  11.340/2006, arts. 19,
§§ 4º, 5º e 6º.Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema 1.249.
(REsp n. 2.199.138/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em 13/8/2025, DJEN de 18/8/2025;grifamos.)

Outrossim, o argumento do agravante, ao pretender extrair da documentação

superveniente conclusão automática de cessação do perigo, esbarra na circunstância de

que tais elementos exigem cotejo com o contexto relacional e com a avaliação atualizada
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da situação de risco, tarefa que não se realiza sem incursão probatória incompatível com o

rito do habeas corpus e do recurso ordinário. 
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MEDIDAS PROTETIVAS
DE  URGÊNCIA.  LEI  MARIA  DA  PENHA.  RESTABELECIMENTO  DAS
MEDIDAS  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.  AUSÊNCIA  DE  CONTEMPORANEIDADE.  NÃO
OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE OITIVA PRÉVIA DA VÍTIMA PARA O
AFASTAMENTO  DAS  MEDIDAS.  APRECIAÇÃO  ACERCA  DA
DESNECESSIDADE DAS MEDIDAS QUE DEMANDA O REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  VEDAÇÃO  NA  VIA  DO  HABEAS
CORPUS. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  A  medida  protetiva  de  urgência  requerida  para  resguardar  interesse
individual de uma vítima de violência doméstica e familiar contra a mulher
tem natureza indisponível,  haja vista que a Lei Maria da Penha surgiu no
ordenamento jurídico brasileiro como um dos instrumentos que resguardam
os tratados internacionais de direitos humanos, dos quais o Brasil é parte, e
assumiu o compromisso de resguardar a dignidade humana da mulher, dentre
eles, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação
contra as Mulheres.
2. Conforme destacado na decisão ora impugnada, o Tribunal de origem, ao
restabelecer  as  medidas  protetivas  de  urgência  em  favor  da  vítima,  ex-
companheira do agravante,  apresentou fundamentação concreta,  haja vista
que "a vítima foi categórica em manifestar pelo interesse na manutenção das
medidas protetivas de urgência, pois seu ex-companheiro havia aparecido no
seu antigo endereço e temia que se ele soubesse da revogação das proibitivas
contra ele, apareceria e a ameaçaria novamente". No mais, não há que se
falar em falta de contemporaneidade no restabelecimento das medidas pelo
Tribunal de origem, pois não transcorrido lapso temporal expressivo a ponto
de desnaturar a necessidade da medida,  haja vista que a manifestação da
vítima se deu em março de 2023 e o acórdão foi julgado em outubro de 2023.
3.  É  oportuno  ressaltar  que  a  Terceira  Seção  desta  Corte  firmou  o
entendimento de que, "Antes do encerramento da cautelar protetiva, a defesa
deve ser ouvida, notadamente para que a situação fática seja devidamente
apresentada ao Juízo competente,  que diante  da relevância da palavra da
vítima,  verifique  a  necessidade  de  prorrogação/concessão das  medidas,
independente  da  extinção  de  punibilidade  do  autor"  (AgRg  no  REsp  n.
1.775.341/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado
em 12/4/2023, DJe de 14/4/2023).
4.  "A  apreciação  da  suposta  desnecessidade  das  medidas  protetivas  de
urgência  que  foram  fixadas  de  maneira  fundamentada  pelas  instâncias
ordinárias  demandaria  reexame  aprofundado  do  conjunto  probatório,
incabível na via estreita do habeas corpus" (AgRg no HC n. 567.753/DF, rel.
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 8/9/2020, DJe 22/9/2020).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  868.057/GO, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 12/3/2024,
DJe de 18/3/2024; grifamos)
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
CORPUS.  LEI  MARIA  DA  PENHA.  MEDIDAS  PROTETIVAS  DE
URGÊNCIA.  NATUREZA  INIBITÓRIA.  MANUTENÇÃO  ENQUANTO
PERDURAR  O  RISCO.  SEGURANÇA  DA  VÍTIMA.  ANÁLISE
APROFUNDADA  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBLIDADE NA VIA ELEITA. NECESSIDADE OITIVA DA VÍTIMA
PARA AVALIAÇÃO DA CESSAÇÃO DO PERIGO. PEDIDO SUBSIDIÁRIO
DE FIXAÇÃO DE PRAZO GERAL DE 90 DIAS. INADEQUAÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. As medidas protetivas de urgência previstas na Lei n. 11.340/2006 possuem
natureza  inibitória,  são  autônomas  em  relação  à  existência  de  inquérito
policial ou ação penal e devem ser mantidas enquanto perdurar a situação de
risco, submetidas à cláusula rebus sic stantibus.
2. A decisão agravada, com base em elementos concretos e na proximidade
probatória  do  Juízo  de  origem,  assentou  que  a  motivação  está  "na
segurança da vítima", não sendo possível, na via estreita do habeas corpus,
o revolvimento aprofundado do conjunto fático-probatório para afastar a
contemporaneidade do perigo.
3. A revogação das medidas protetivas exige a prévia oitiva da vítima para
avaliação da cessação efetiva do risco, cabendo ao Juízo de primeiro grau,
com  a  necessária  proximidade  dos  fatos,  conduzir  revisões  periódicas,
garantido o contraditório.
4.  É  descabida  a  fixação,  nesta  sede,  de  prazo  geral  de  90  dias  para
reavaliação das medidas protetivas, por destoar da orientação desta Corte de
que  o  prazo  deve  ser  definido  pelo  magistrado  singular,  segundo  as
circunstâncias do caso concreto.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 230.048/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 14/4/2026, DJEN de 27/4/2026; grifamos)

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões  

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 235.946 / RS

Número Registro: 2026/0134079-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
51261240720258210001 53908254520258217000 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CESAR RODRIGUES DE CARVALHO 
ADVOGADO : MARCELO FALCI RODRIGUES - RS074137
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CESAR RODRIGUES DE CARVALHO 
ADVOGADO : MARCELO FALCI RODRIGUES - RS074137
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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